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DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Resolução nº 13, de 2016

             De autoria da Mesa desta Assembleia Legislativa, o projeto em epígrafe institui o Termo Circunstanciado Administrativo (TCA), aplicável em caso de dano causado à Administração por conduta culposa do servidor.

     Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não recebeu emendas ou substitutivos.

      Inicialmente, a propositura foi à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

        Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

       Na condição de relator designado, entendemos que não existem óbices financeiros ou orçamentários ao projeto. 

       Na verdade, acreditamos que a medida deva prosperar em razão de garantir maior eficiência e economicidade à gestão. 

       Não há expectativa de aumento de receitas e espera-se sempre, que haja  cada vez menos condutas culposas que causem prejuízos ao Erário. No entanto, há uma expectativa de redução de despesas com um processo mais ágil de restituição de danos ou prejuízos causados à Administração. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de resolução n.º 13, de 2016.

Sala das Comissões, em 

DEPUTADO ORLANDO BOLÇONE
Relator
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